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O  presente  trabalho  versa  sobre  a  análise  das  contribuições  e  as  respectivas  consequências 









































































IGF        Imposto sobre Grandes Fortunas 
CSLL        Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
LRF         Lei de Responsabilidade Fiscal 
FGTS        Fundo de Garantia de Tempo e Serviço 
CFT        Relator da Comissão de Finanças e Tributação 
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é  pacífico.  Tendo  em  vista  as  controvérsias  existentes,  no  presente  trabalho  será  adotada  a 
Teoria Pentapartida, também conhecida como Quinquipartida, a qual defende a existência de 







contribuições,  vez  que,  conforme  preceitua  a  Carta  Magna,  a  destinação  do  produto  da 
arrecadação deve estar vinculada a uma finalidade constitucionalmente preestabelecida. 
Dessa  forma,  a  lei  instituidora  da  contribuição  deve  apontar,  de  forma  expressa,  a 
destinação a ser dada ao produto arrecadado, o qual deverá estar apto a atingir a finalidade que 
motivou a sua criação.  
Posto  isso,  o  trabalho  em  questão  analisará,  de  forma  minuciosa,  as  consequências 
jurídicas caso se vislumbre que determinada contribuição não está sendo aplicada à finalidade 
estabelecida  na  lei  que  a  instituiu,  ou  seja,  investigaremos  se,  para  que  a  contribuição  seja 




espécie  tributária,  sendo  que  há  uma  relação  de  causa  e  consequência  entre  a  finalidade  e 
destinação.  








O  ato  de  classificar  consiste  em  repartir  um  conjunto  de  objetos  e  agrupá­los  em 
determinadas classes utilizando de critérios de pertencimento previamente estabelecidos. No 
caso em comento, escolhemos como objeto as categorias tributárias existentes no ordenamento 
jurídico,  de  modo  que,  ao  aferir  a  qual  espécie  cada  tributo  pertence,  possibilita­se  a 
identificação  do  regime  jurídico  aplicável  e,  consequentemente,  o  reconhecimento  das 
características que compõem cada uma das exações. 
Não obstante, além da consagração, inclusive, pelo texto constitucional, de diferentes 
regimes  jurídicos  tributários,  cada  um  abarcando  seus  princípios,  suas  regras  e  suas 
peculiaridades, aplicados a cada espécie tributária, há de se observar, ainda, que se utiliza dessa 
classificação como meio de  repartição de  competência para  instituição dos  tributos entre os 
entes federados.1 
Para o presente trabalho, a classificação dos tributos em espécies é de suma importância, 
vez  que  a  finalidade  e  a  destinação  específica  do  produto  arrecadado  com  a  cobrança  das 
contribuições são as características que as difere, como, por exemplo, dos impostos.  
Assim,  patente  que  a  análise  destes  atributos,  como  se  depreenderá  dos  próximos 
capítulos, será de grande relevo para o ordenamento constitucional, vez que poderá – ou não – 









Nesse ponto,  a classificação é  realizada com base em um único critério, qual  seja, a 
vinculação ou não da materialidade do antecedente normativo à necessidade ou não de uma 
 
1  “Além de exibir efeitos prescritivos e outorgar regimes jurídicos diversos segundo a espécie tributária, a 








atividade  estatal,  ou  seja,  se  o  fato  descrito  no  antecedente  como  necessário  à  cobrança  do 
tributo diz respeito a uma atuação estatal ou não.  
















base  de  cálculo  para  auferir  a  qual  espécie  o  tributo  pertence,  chegando  à  existência  dos 
impostos, tributos que medem como fato lícito qualquer presuntivo de riqueza, e das taxas, as 
quais possuem a hipótese de incidência definida como serviço ou coisa estatal.  




Sendo  que,  os  tributos  vinculados,  na  teoria  tricotômica,  serão  as  taxas  e  as 











Por  fim,  tem­se  que  os  impostos  dizem  respeito,  somente,  a  um  comportamento  do 
contribuinte, não sendo necessário qualquer atitude estatal para que se proceda a cobrança do 
referido tributo, tratando, portanto, de uma espécie tributária não vinculada.  
Logo,  independente da  teoria  adotada,  se dicotômica ou  tricotômica,  a  existência do 













Ainda,  cabe  ressaltar  que,  as  teorias  dicotômicas  e  tricotômicas  não  se  amoldam  às 
inovações introduzidas pela legislação constitucional, uma vez que o legislador previu, em seu 


































pela  instituição do  tributo, que estabelece  três critérios a partir dos quais originam­se  cinco 
espécies tributárias distintas. Os critérios consistem na (i) vinculação ou não da materialidade 
da  hipótese  tributária  ao  exercício  de  uma  atividade  por  parte  do  Estado;  (ii)  existência  de 
previsão legal de destinação específica do produto da arrecadação do tributo; e (iii) existência 
de previsão legal de restituição do montante arrecadado ao contribuinte.10 
Logo,  com  isto,  poderemos  identificar:  os  impostos,  as  taxas,  as  contribuições  de 
melhoria,  as  contribuições  e  os  empréstimos  compulsórios.  Estando  diante  da  classificação 
quinquipartida, adotada no presente trabalho, em razão de possibilitar uma maior proximidade 





De  fato,  a  par  das  três  modalidades  de  tributos  (os  impostos,  as  taxas  e  as 
contribuições  de  melhoria),  a  que  se  refere  o  art.  145,  para  declarar  que  são 
competentes para instituí­los a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 



















pode,  ao  examinar  a  figura  tributária,  ignorar  a  questão  da  destinação,  nem 
descartá­la como critério que permita distinguir de outras a figura analisada. 
Ou  seja,  nem  se  pode  ignorar  a  destinação  (como  se  se  tratasse,  sempre,  de  uma 





Quando  se  faz  menção  à  importância  dada  pela  CF  à  destinação  específica  como 
integrante do regime jurídico tributário, pode­se citar o art. 14915, ao destinar a instituição de 
contribuições  como  instrumento  da  atuação  da  União  nas  áreas  sociais,  de  intervenção  no 
domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas.  

























































































































































pressupõem  uma  obra  pública  e  não  serviço  público;  e  dependem  de  um  fator 
intermediário, que é a valorização do bem imóvel. Daí dizer­se que a contribuição 












de  atividade  estatal  que  termina  quando  fica  pronto  o  bem  público 
correspondente; (b) no serviço público, pelo contrário, a atividade é permanente, 
não  termina,  pois  se  deixa  de  ser  exercitada,  o  serviço  deixará  de  existir.  A 
construção  de  uma  avenida,  por  exemplo,  é  uma  obra  pública;  já  a  limpeza  e 
conservação desta constitui serviço público (grifo nosso). 26 
 
























Porém,  esta  característica  não  é  pacífica  na  doutrina,  podemos  citar  Tácio  Lacerda 
Gama29 e Márcio Severo Marques30 como defensores da inexistência de destinação específica 














Além  disso,  o  regime  jurídico  dos  empréstimos  compulsórios  expõe  como  um  dos 






























Apesar da necessidade de  restituição  se  enquadrar  como uma característica  ínsita  ao 
conceito  de  “empréstimo”,  resta  claro  tratar­se  de  uma  figuração  tributária,  vez  que  os 
empréstimos compulsórios se amoldam ao conceito de tributo trazido pelo CTN. 











Na  divisão  feita  por  Andrei  Pitten  Velloso35,  as  contribuições  são  separadas  em 
contribuições de melhoria, espécie  já  tratada nesse  trabalho, e  as contribuições especiais, as 
quais possuem uma subdivisão, calcada na finalidade de cada uma, sendo: contribuições sociais, 































qual  previa  a  instituição  da  contribuição  de  melhoria  decorrente  da  valorização  imobiliária 
ocasionada por obras públicas. 
Além disso,  também era  autorizado a  cobrança de  contribuição para  a  instituição de 
previdência, estando prevista no rol dos direitos sociais dos trabalhadores: 
 





 h)  assistência  médica  e  sanitária  ao  trabalhador  e  à  gestante,  assegurando  a  esta 
descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego, e instituição 
de  previdência,  mediante  contribuição  igual  da  União,  do  empregador  e  do 
empregado,  a  favor  da  velhice,  da  invalidez,  da  maternidade  e  nos  casos  de 
acidentes de trabalho ou de morte; (grifo nosso).36 
 






direitos  perante  o  Estado  e  as  outras  associações  profissionais,  estipular  contratos 
coletivos  de  trabalho  obrigatórios  para  todos  os  seus  associados,  impor­lhes 
 
36BRASIL.  Constituição  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  de  16  de  julho  de  1934.  Nós,  os 
representantes  do  povo  brasileiro,  pondo  a  nossa  confiança  em  Deus,  reunidos  em  Assembleia  Nacional 
Constituinte para organizar um regime democrático, que assegure à Nação a unidade, a liberdade, a justiça e o 
bem­estar social e econômico, decretamos e promulgamos a seguinte. Rio de Janeiro, RJ: Assembleia Nacional 












dedicar  um  capítulo  exclusivo  ao  “Sistema  Tributário”,  o  qual  era  composto  apenas  por 
impostos, taxas e contribuições de melhoria, assim como foi imposto pela EC 18/65.  
Além  disso,  também  constou,  pela  primeira  vez,  no  título  denominado  “Ordem 
Econômica  e  Social”,  a  competência  da  União  para  instituir  as  contribuições  destinadas  ao 
custeio dos serviços e encargos da intervenção no domínio econômico: 
 
Art 157  ­ A ordem econômica  tem por  fim  realizar  a  justiça  social,  com base nos 
seguintes princípios: 


















37BRASIL.  Constituição  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  de  10  de  novembro  de  1937.  Rio  de  Janeiro,  RJ: 
Presidência  da  República,  1937.  Disponível  em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao37.htm. Acesso em: 19 maio 2021. 
38BRASIL. Constituição Da República Federativa do Brasil de 1967. Brasília, DF: Presidência da República, 
1967.  Disponível  em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67.htm.  Acesso  em:  19 
maio 2021. 
39BRASIL. Constituição Da República Federativa do Brasil de 1967. Brasília, DF: Presidência da República, 





custeio da  atividade dos órgãos  sindicais  e profissionais  e para  a  execução de  interesse das 
categorias por eles representadas.  
Não obstante, outra alteração significante no panorama constitucional foi observada na 
Constituição  de  1969,  vez  que  as  contribuições  previdenciárias,  de  intervenção  no  domínio 
econômico e profissionais passaram a integrar o “Sistema Tributário”, fomentando, portanto, o 
reconhecimento da natureza tributária dessas exações. 
Por  fim,  a  Constituição  de  1988  seguiu  os  patamares  traçados  em  1969,  inovando, 














a  ideia  de  que  as  contribuições  se  encaixariam  ora  como  imposto,  ora  como  taxas. 
Diferentemente  das  taxas,  não  são  tributos  vinculados  a  uma  atividade  do  Estado  e 














Além  disso,  resta  claro  que  a  Constituição  Federal  trata  as  contribuições  como  uma 
espécie tributária autônoma, vez que atribui a estas um regime jurídico­constitucional próprio. 





















































estarmos  diante  de  um  aspecto  que  integra  o  âmbito  subjetivo  de  validade  da  norma  de 
competência.  Porém,  no  presente  trabalho,  adotaremos  o  posicionamento  de  Paulo  Ayres 
Barreto50, o qual sustenta se tratar de uma característica essencial às contribuições, vez que caso 
fosse  possível  o  custeio  por  parte  de  toda  a  coletividade,  estaríamos  diante  de  um  imposto 
afetado à determinada finalidade, sendo isto vedado constitucionalmente.  
Não podemos deixar de explanar o posicionamento adotado pelo doutrinador Luciano 
Amaro51,  para  este  a  referibilidade  não  é  um  requisito  indispensável  na  identificação  e 


































do Poder Público, vez que o  alcance da  finalidade específica que  se pretende ao  instituir  o 
tributo só é possível por meio de interferência estatal na realização de determinada atividade.  





























las  dos  impostos  e  que  se  caracteriza  como  traço  fundamental  desta  espécie  tributária  é  a 




obstante,  da  mesma  maneira,  o  termo  está  ligado  à  necessária  presença  de  uma  causa  que 
motivou a instituição, ou seja, é imprescindível a efetiva necessidade da realização da atividade 
pública a ser financiada com o produto da arrecadação.  
Essa  característica  é  um  traço  que  as  diferencia  dos  impostos,  vez  que  estes  são 
afinalistícos, ou seja, o regime jurídico­constitucional é guiado pelo princípio da não afetação 






















finalidade  constitucional,  já que  são postas  como o meio para  alcançar o  fim ou o objetivo 
pretendido. Logo, o produto arrecadado não poderá ser aplicado para a consecução de outra 
atividade  senão  a  que  está  firmada  na  lei  instituidora  do  tributo  como  a  finalidade  a  ser 
alcançada. 
A  consequência  da  característica  descrita  acima  é  o  respectivo  cumprimento  da 
finalidade  constitucional  por  parte  do  legislador  e  do  administrador  público,  vez  que  é 
necessário  conjugar  a  previsão  legal  de  destinação  do  produto  arrecadado  com  a  efetiva 
aplicação dos recursos obtidos.  
Assim, primeiramente o Poder Legislativo, ao exercer a competência outorgada a ele 








Posto  isso,  estaremos  diante  de  um  requisito  de  pertinência  teleológica,  vez  que  ao 




seja  alcançada  mediante  a  cobrança  dessa  espécie  tributária,  se  a  resposta  for  negativa, 












Realmente,  segundo  o  art.  149  da  vigente  Constituição,  compete  à  União  instituir 
contribuições  sociais,  de  intervenção  no  domínio  econômico  e  de  interesse  das 
categorias  profissionais  ou  econômicas,  como  instrumento  de  sua  atuação  nas 
respectivas  áreas.  Isto  significa  dizer  que  essas  contribuições  sociais  se 










legislador  acolher  a  destinação  específica  como  irrelevante  para  a  definição  das  espécies 
tributárias, se imposto ou taxa, ela é de suma importância para a configuração das contribuições 
e  dos  empréstimos  compulsórios,  sendo  um  requisito  necessário  para  o  exercício  da 
competência.   
Sendo assim,  levando em conta os ditames preceituados pela Constituição Federal,  a 
autora  referida  acima  disciplina  as  contribuições  como  tributos  finalisticamente  afetados, 






















Ao  passo  que  o  outro  é  um  requisito  de  validade,  logo  é  analisado  sob  a  égide  da 
legitimidade  frente  à  Constituição,  se  está  em  consonância  com  esta,  ou  seja,  se  o  tributo 
instituído é constitucional ou não. Revela­se salutar a compatibilidade entre a persecução da 







não  se  encontra  previsto  constitucionalmente  como  a  finalidade  a  ser  alcançada,  estaremos 
diante  de  um  tributo  inconstitucional  e  por  consequência  inválido,  mas  continuaremos  a 








































As  contribuições  especiais  também  são  intituladas  por  alguns  doutrinadores  de 



































































































setorial,  isso  quer  dizer  que  a  intervenção,  obrigatoriamente,  deve  estar  voltada  a  setores 




























































Se  encaixava  nessa  categoria  as  contribuições  sindicais,  as  quais  eram  cobradas  dos 























alínea  a,  da  Carta  Magna,  o  qual  institui  as  bases  econômicas  passíveis  de  tributação  o 
faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e o valor aduaneiro no caso de importação.  
Insta salientar que, a materialidade referente às contribuições destinadas ao custeio da 
























o  que  será  feito  por  meio  de  lei  complementar,  sendo  necessário  observar  o  art.  154,  I  da 
Constituição  Federal,  o  qual  impõe  requisitos  ao  exercício  da  competência  residual, 
determinando o cumprimento das regras de não cumulatividade conjugado com a escolha da 




































pelo  legislador  infraconstitucional  quando  da  criação  da  regra­matriz,  ou  seja,  quando  for 
instituir um tributo80.  
O antecedente  é  formado pelo  critério  subjetivo, procedimental,  espacial e  temporal, 
todos retirados do texto constitucional:  
 




























































83“O polo passivo da relação jurídica de competência tributária é ocupado pelo conjunto de sujeitos destinatários 
da norma que veicula a norma tributária em sentido estrito. Esses sujeitos não poderão se escusar de cumprir a 








determinará  a  consequência  jurídica  caso  ocorra  o  evento  descrito  no  antecedente,  também 
chamado de hipótese, nascendo, com isto, a obrigação tributária. 
Para que se tenha uma análise de maneira minuciosa e prática, se mostra favorável partir 







a União86  e  como sujeito passivo87  as pessoas  jurídicas que auferem renda ou proventos de 
qualquer natureza.   
Quanto ao critério quantitativo, o qual será responsável por determinar, com segurança, 


























89“A contribuição a ser instituída terá como propósito específico gerar receita compatível com tal custo (...). A 





Como  já  dito  no  começo  deste  capítulo,  há  de  se  fazer  menção  a  regra­matriz  da 
destinação específica, a qual será responsável, neste caso, por distinguir a CSLL do imposto de 





se  diferenciar  as  contribuições  dos  impostos.  Se  compararmos  os  critérios  que 
compõem a regra­matriz de incidência tributária do imposto sobre a renda das pessoas 
jurídicas,  como  aqueles  identificados  em  face  da  norma  padrão  de  incidência  da 
contribuição social sobre o lucro, não há como diferençar as espécies tributárias. As 
estruturas normativas, no plano legal, definidores da conduta de levar aos cofres 
públicos  um  montante  em dinheiro,  em  razão  do  lucro  auferido  são  idênticas 
(grifo nosso).90 
 
Sendo  assim,  para  que  a  instituição  das  contribuições  esteja  em  consonância  com  a 
norma de competência tributária, é necessária a presença da finalidade para a qual a exação está 
sendo instituída, sob pena de desvio de finalidade e consequente invalidade.  
Logo,  é  possível  concluir  que  a  norma  de  competência  tributária,  no  caso  das 
contribuições,  determina  a  edição  de  duas  regras  de  conduta,  vez  que  há  a  regra­matriz  de 
incidência tributária, indicando o pagamento do tributo em face da ocorrência do fato jurídico 












91“A finalidade das contribuições estabelecidas pelo art. 149 da CF/88 vincula não só a lei instituidora da 
contribuição, mas também a lei orçamentária, a qual deve direcionar os recursos advindos das contribuições 
para o mesmo destino. Essa necessária vinculação, inclusive, foi objeto de norma específica estabelecida pelo 





(...) mas possuem requisito  fundamental:  devem ser destinadas aos  fins a que  se 
propõem,  seja  como  forma  de  investimento  social  (contribuições  sociais),  como 
forma de intervir no domínio econômico (CIDE), para custear serviços prestados no 
interesse das categorias profissionais etc. Este elemento fundamental também deve 
ser  controlado,  tal  qual  ocorre  com  o  controle  da  competência  legislativa 




da  competência  material  outorgada  à  União  para  a  instituição  de  contribuições,  e  de  uma 




PONTE  DE  LIGAÇÃO  ENTRE  DIREITO  TRIBUTÁRIO  E  DIREITO 
FINANCEIRO   
 
































cobrança  para  às  finalidades  específicas  contidas  na  lei  instituidora  é  questão  de  suma 
importância para o Direito Tributário, pois reflete diretamente na validade do tributo.  
  Ora,  se  a  própria  Constituição  Federal  quando  delineou  no  art.  149  a  competência 













Não  obstante  a  característica  impositiva  do  orçamento  no  que  diz  respeito  à  receita 
arrecada com as contribuições, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em seu parágrafo único 
do artigo 8º95 determina que os recursos legalmente vinculados à finalidade específica, como é 
















de  finalidade,  ocasionando,  portanto,  um  crime  de  responsabilidade.  Restando  claro  que  o 
Direito Financeiro coaduna com os ditames constitucionais no que diz respeito a importância 
da efetiva destinação específica da receita arrecadada com as contribuições.  
Ainda,  conforme  ensina  Harisson  Leite96,  o  conhecimento  do  destino  da  receita 
arrecadada com os tributos é uma matéria afeta ao Direito Financeiro e ao Direito Tributário, 
vez  que  no  momento  em  que  as  contribuições  são  criadas  deve  ser,  obrigatoriamente, 





























destino  do  produto  arrecadado  com  a  cobrança  da  contribuição  para  que  seja  considerada 
constitucional  e  válida,  ou  é  necessário  que  se  vislumbre  efetivamente  os  valores  sendo 
utilizados para a finalidade ora prevista?  











respectiva  cobrança,  mas  sim  pela  finalidade  para  a  qual  foram  instituídas. 





um  tributo  constitucional  é  primordial,  além  da  previsão  da  finalidade  específica  na  lei 
instituidora, a sua efetiva destinação.  


















ocorrido através de dispositivo  infralegal ou ato  executivo, ambos devem ser anulados  com 
eficácia retroativa, passível, novamente, de restituição pelo contribuinte.  
É de suma importância fazer menção à Ação Direta de Inconstitucionalidade 29258100, 
a  qual  teve  o  mérito  julgado  procedente,  ocasionando,  como  consequência,  a  interpretação 



















Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade.  Lei  Orçamentária.  Mostra­se  adequado  o  controle  concentrado  de 
constitucionalidade quando a lei orçamentária revela contornos abstratos e autônomos, em abandono ao campo 




























Os  fins  constitucionalmente  predeterminados  revelam  uma  diretriz 
constitucional.  Nem  o  legislador,  nem  o  administrador  podem  adestinar  ou 
tredestinar  o  produto  da  arrecadação  das  contribuições,  sob pena  de  crime  de 
responsabilidade e nulidade do ato administrativo, ainda que normativo, no caso do 








exercício  da  competência  do  ente  tributante  para  legislar  e  arrecadar  a  contribuição,  sendo 
possível a sua repetição.  
Roque Carrazza104 também advoga pela tese da repetição, em virtude da injuricidade da 

















neste  caso  a  Corte  decidiu  pela  inconstitucionalidade,  o  que  os  impede  de  decidir  pela 














Logo,  se  o  montante  arrecadado  com  a  cobrança  da  contribuição  não  está  sendo 



















Isto  é  verificado,  entre  outros  motivos,  quando  se  vislumbra  que  o  próprio  texto 
constitucional trouxe as contribuições como meio de concretização dos direitos sociais, já que 





O  direito  à  restituição  de  um  tributo  pago  indevidamente  surge  em  virtude  de  uma 
cobrança  sem  amparo  legal  ou  inconstitucional,  ambos  encontram  o  fundamento  na 
Constituição  Federal,  a  qual  assevera  que  os  tributos  serão  exigidos  mediante  lei,  devendo 

























lei  infraconstitucional  prevendo  este  direito  ao  contribuinte,  vez  que  ele  decorre  da  própria 
















em  função  de  uma  finalidade  específica,  o  exercício  da  competência  só  será  legítimo  se  a 
destinação for efetivamente voltada à realização desta finalidade.  
  A inconstitucionalidade da cobrança da contribuição pode advir de situações diversas, 
tais  como  a  previsão  na  lei  instituidora  de  uma  finalidade  que  seja  incompatível  com  a 
Constituição ou com a aplicação dos valores arrecadados em fins diversos daquelas previstas 
na lei.   












































































após  a  liberação  destas  ações  diretas  de  inconstitucionalidade  para  julgamento,  a 
entidade­requerente  solicitou o adiamento do exame da matéria. Deferi o pedido e 
concedi  audiência  aos  representantes  da  entidade­requerente,  para  exposição  de 
informações  relevantes  acerca  da  situação  do  financiamento  dos  gastos 
governamentais  com o  FGTS.  Em  síntese,  a  requerente  expôs  que  a  finalidade da 
exação  fora  alcançada,  pois  a  União  teria  ressarcido  integralmente  todos  os 
benificiários do FGTS cuja lesão foi reconhecida no julgamento do RE 226.855. 
Entendo que a nova linha de argumentação não tem cabimento no estágio atual destas 
ações  diretas  de  inconstitucionalidade.  Com  efeito,  por  se  tratar  de  dado 
superveniente, a perda da motivação da necessidade pública legitimadora do tributo 




































respaldo  na  Constituição  Federal  para  a  sua  cobrança,  tornando­se,  por  seguinte, 
inconstitucional.  
  Em  primeiro  lugar,  cabe  fazer  menção  ao  Relatório  de  Administração  do  FGTS  do 
Exercício de 2006 demonstrou que o valor total do fundo, na data de 31 de dezembro de 2006, 
já  havia  ultrapassado  o  montante  necessário  para  a  complementação  dos  expurgos 
inflacionários.   
  Não  obstante,  o  Ofício  n.  038/2012  emitido  pela  Caixa  Econômica  Federal, 



























das  estimativas  de  impacto  orçamentário­financeiro  e  de  indicação  das  devidas 













































  Restou  claro  que  se  a  opção  do  legislador  infraconstitucional  fosse  destinar  a 
contribuição  social  do  art.  1º  da  LC  110/2001  para  fomentar  o  Programa  Habitacional  do 
Governo Federal assim o teria feito desde a promulgação da lei em questão. Porém, como já foi 
dito,  a  intenção  do  legislador  foi  cobrir  o  ônus  da  correção  monetária  dos  expurgos 
inflacionários.  
  Em  que  pese  a  suma  importância  do  fomento  do  Programa  Habitacional,  o  qual  é 






matriz  de  incidência  tributária.  Não  pode  o  Estado,  seja  qual  for  a  nobreza  do 






Complementar  n.  110/2001,  que  institua  nova  contribuição  por  meio  de  lei 
própria  –  observando,  repita­se,  os  limites  de  finalidade  estabelecidos  na  Lei 
Maior – ou, então, recorra a receitas orçamentárias dos  impostos em geral. O 
que não pode  é,  forçando o alcance da  finalidade  já  controvertida quando da 








































Verifica­se,  que  a  contribuição  social  prevista  no  art.  1  da  Lei  Complementar 









puro  e  simples,  de  cunho  transitório,  de  caixa  do  FGTS  para  fazer  frente  ao 
complemento  de  atualização  monetária  do  saldo  das  contas  vinculadas  desse 
fundo.  
A  exposição  de  motivos  da  LC  110/2001,  conquanto  justifique  que  a  criação  das 
contribuições dos arts. 1º e 2º no déficit das contas vinculadas do FGTS, não vincula 
desse  modo  a  lei  elaborada  a  partir  dessa  proposição.  Nada  impede  que  a  lei  dê 
destinação diversa da constante na justificação da proposição legislativa, desde 






























que  o  montante  arrecadado  seja,  obrigatoriamente,  destinado  aos  fins  que  ensejaram  a  sua 
instituição. 
Trilhando  por  este  caminho,  chegamos  à  inconstitucionalidade  da  contribuição 
maculada pelo desvio dos fins legais e constitucionais do produto da arrecadação, vez que a 
legitimidade da cobrança atribuída a este tributo está na finalidade à qual se destina.  




Sendo  assim,  caso  o  contribuinte  recolhido  aos  cofres  públicos  uma  determinada 
contribuição  e,  após  a  arrecadação,  se  observe  que  esta,  seja  por  desvios  orçamentários  ou 
fáticos,  não esteja  sendo aplicada  aos  fins que  teoricamente deram ensejo  a  sua  instituição, 
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